EMBARGOS NA EXECUÇÃO CONTRA  A 

FAZENDA  PÚBLICA
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ........................................................................

Proc. n.º........


(MUNICÍPIO DE.........), inscrito no CNPJ sob o n.º...., com sua sede administrativa situada nesta cidade, à rua........, representada neste ato pelo Procurador Geral do Município, vêm, à presença de V. Exa., nos autos em epígrafe, de EXECUÇÃO opor na forma do art. 741 do Código de Processo Civil, os presentes EMBARGOS aduzindo o seguinte:

1. (Aduzir aqui uma das matérias suscetíveis de embargos por parte da Fazenda Pública prevista no art. 741 do CPC, a saber: I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; II - inexigibilidade do título; III - ilegitimidade das partes; IV - cumulação indevida de execuções; V - excesso de execução; VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença; VII -incompetência do juízo da execução, bem como suspeição ou impedimento do juiz. Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou inter-pretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal).

(Argüir, outras matérias fáticas).

2. A vista do exposto, requer-se o processamento dos presentes embargos, até final decisão, quando a mesma haverá de julgá-los como procedentes para os fins de direito, condenando-se o exeqüente nos efeitos sucumbenciais.

3. Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito.

4. Dá-se à causa o valor de ...........

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

